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A Certidão de Tempo de Contribuição - CTC é um 
documento de comprovação utilizado para a 

compensação previdenciária e contagem 
recíproca entre os diversos regimes, pois o 

tempo de contribuição para um regime, se não 
houver concomitância, pode ser utilizado para 

obter benefício em outro.

CTC de Homologação

Portaria MPS nº 154/2008 - Disciplinava os 
procedimentos sobre a emissão de certidão 

de tempo de contribuição pelos regimes 
próprios de previdência social.



PORTARIA MTP nº 1.467, DE 2 DE JUNHO DE 2022 
Disciplina os parâmetros e as diretrizes gerais para 

organização e funcionamento dos regimes próprios de 
previdência social dos servidores públicos da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em 
cumprimento à Lei nº 9.717, de 1998, aos arts. 1º e 2º da 
Lei nº 10.887, de 2004 e à Emenda Constitucional nº 103, 

de 2019.

O artigo 186 e seguintes da Portaria MPS nº 1.467/2022 
dispõe sobre a emissão da CTC. 

CTC de Homologação

Certidão de Tempo de 
Contribuição  - Anexo I, da 
Portaria MPS nº 154/2008, 

passou a ser:

Certidão de Tempo de 
Contribuição  - Anexo IX, da 
Portaria MTP nº 1.467/2022



CTC de Homologação

Havendo período de 
contribuição a partir 
ou posterior à Julho 

de 1994...

A CTC deve ser 
acompanhada da 

Relação das Bases de 
Cálculo de Contribuição.

Documento onde é 
relacionado todas as 

contribuições 
previdenciárias feitas 

pelo ex-servidor ao longo 
do período trabalhado

Relação das Remunerações 
de Contribuições – Anexo 

II, da Portaria MPS nº 
154/2008, passou a ser:

Relação das Bases de 
Cálculo de Contribuição –
Anexo X, da Portaria MTP 

nº 1.467/2022. 



Para quem pode ser emitida a CTC de Homologação:

✓ Ex-servidores;

✓ Servidores exclusivamente em cargo em comissão com período até

31/12/1998;

✓ Servidores Celetistas com contrato suspenso devido cargo em

comissão, até 31/12/1998;

✓ Servidores com vínculo inativo/excluído que seja concomitante ao

vínculo ativo (Parecer PA nº 36/2014, mas agora é previsto na

Portaria MTP nº 1.467/2022).

CTC de Homologação



CTC de Homologação CONTAGEM DE TEMPO

Vale ressaltar que as ocorrências NÃO DEDUTÍVEIS na aposentadoria não devem constar da C.T.C., que são:

Falta médica Licença saúde
Faltas justificadas, e injustiçadas e licença 

família após 23/09/2003

Descrever a frequência durante o período abrangido pela certidão, quando houver ocorrências dedutíveis, são elas:

Faltas justificadas e 
injustificadas até 22/09/2003

Licenças-família até 
22/09/2003

Licenças sem vencimentos Suspenções

O cômputo do tempo deverá corresponder ao período de início de exercício até o dia anterior à data de 
exoneração/dispensa;



O Ex-servidor deve requer ao RH, em modelo específico , a expedição 

e a homologação da certidão.

O requerimento do interessado solicitando a emissão deve informar 

se trata-se de primeira solicitação, revisão, substituição ou 

cancelamento da Certidão de Tempo de Serviço – CTS ou Certidão de 

Tempo de Contribuição - CTC, sua finalidade e destinação.

CTC de Homologação

INÍCIO



PROCESSO
DIGITAL

O processo de “Expediente de Emissão e Homologação de CTC”, deverá 

ser enviado à SPPREV seguindo as orientações do Comunicado SPPREV 

nº 02/2019, quanto ao item – Processo de Homologação da CTC. 

Tal item traz todas as fases de tramitação do “Expediente de Emissão e 

Homologação de CTC”, no Programa SP Sem Papel.

CTC de Homologação



CTC de Homologação

Configurações básicas 
e iniciais para utilização 

do Emissor de CTC 

PROCEDIMENTOS
PREENCHIMENTO DO 

EMISSOR DE CTC

https://www.saude.sp.gov.br/resources/crh/ggp/ncts/novo-ctc-homologacao-01.02.2019/manualdeemissordectc_passoapasso_setembrode2019.pdf
http://www.spprev.sp.gov.br/canal_rh/Arquivos/Configuracoes%20basicas%20e%20iniciais%20para%20utilizacao%20do%20Emissor%20de%20CTC%2020210910.pdf
http://www.spprev.sp.gov.br/canal_rh/Arquivos/Passo%20a%20Passo%20%E2%80%93%20Expediente%20de%20Emissao_Homologacao%20de%20CTC%20-%20Sem%20Papel.pdf
Emissor de CTC - Versão 6.0.SP.xlsm
Apresentacao_Aposentadoria_curso EGESP_ 2022_SHT_atualizada.pdf


FRACIONAMENTO DO 
PERÍODO

CTC de Homologação

Conforme disposto na Portaria MTP nº 
1.467/2022, é possível fracionar o período a 

ser homologado para dois Regime 
Previdenciários ou no caso de acúmulo de 
cargos, para o mesmo Regime, mas para 

vínculos distintos.

O emissor de CTC prevê tal situação.

file:///C:/Users/csilva/Desktop/Emissores de CTC Simples e Fracionamento - Versão 5.0.1.SP.zip


FRACIONAMENTO DO 
PERÍODO

CTC de Homologação

Ex-servidor com período trabalho em cargo efetivo pede CTC 
para 2 regimes distintos:

❑ Período trabalho: de 01/02/1990 até 27/10/1993

✓ 1º período: de 01/02/1990 até 31/01/1992 – destinado à 
Prefeitura Municipal de São Paulo;

✓ 2º período: de 01/02/1992 até 27/10/1993 – destinado 
ao Instituto Nacional de Seguro Social - INSS.



CTC de Homologação

A Relação das Bases de Cálculo de Contribuição deve incluir o 
valor correspondente ao décimo terceiro salário!

A Consulta Previdência que é possível ser feita no Portal e-folha 
não inclui este valor, assim deverá ser solicitado ao órgão 

fazendário.



PEDIDO DE 
REVISÃO/CANCELAMENTO 

OU REEMISSÃO DA CTC

CTC de Homologação

a) As duas vias originais das certidões anteriormente emitidas;

b) Requerimento de cancelamento da Certidão de Tempo de

Contribuição – C.T.C., no qual o interessado esclarecerá o fim e a

razão do pedido;

c) Declaração do interessado, de próprio punho, que o tempo

informado na C.T.C. não foi aproveitado para contagem de tempo

para a concessão de aposentadoria em nenhum regime

previdenciário;

d) Declaração emitida pelo regime previdenciário a que se destinava a

certidão contendo informações sobre a utilização ou não dos

períodos lavrados na certidão. Em caso afirmativo, informar para que

fins foram utilizados.

e) Em caso de perda, roubo ou furto deverá ser apresentado Boletim de

Ocorrência.

Conforme disposto nos artigos 198 até 203 da 
Portaria MTP nº 1.467/2020 e a Portaria 

SPPREV nº 102, de 28 de fevereiro de 2014 
para a solicitação da revisão/cancelamento ou 
reemissão da C.T.C., o processo deve conter:



CTC de Homologação

No caso de revisão/cancelamento ou reemissão de CTC, poderá 

haver processo físico de Expedição e Homologação de Certidão de 

Tempo de Contribuição abertos antes da implantação do 

Programa SP Sem Papel, nesta situação, o processo deve ser 

tramitado conforme orientações do Comunicado SPPREV: pedidos 

de revisão de CTC pelo São Paulo Sem Papel.

PEDIDO DE 
REVISÃO/CANCELAMENTO 

OU REEMISSÃO DA CTC



CTC de Homologação

INSTRUÇÃO GGP/NCTS 

Nº 003/2019

https://www.saude.sp.gov.br/resources/crh/ggp/con/instrucaocomunicado-ggp/2019/instrucao_ggp-ncts_n._003-2019.pdf


A Cartilha Temática nº 1 – APOSENTANDO traz 

capítulo específico sobre a Expedição e 

Homologação de CTC com detalhamento dos 

procedimentos que o RH deve seguir.

CTC de Homologação

https://www.saude.sp.gov.br/resources/crh/ggp/cartilhas/aposentando_acaminhodaaposentadoria_ebook_1p.pdf
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A Lei Complementar nº 
1.010/2007 criou a São 

Paulo Previdência -
SPPREV como unidade 

gestora única do 
Regime Próprio de 

Previdência dos 
Servidores Públicos 
(RPPS) e do Regime 

Próprio de Previdência 
Militar (RPPM).

A SPPREV é responsável 
pela gestão das 

aposentadorias da 
administração direta e 

indireta, bem como das 
pensões de todos os 

poderes, órgãos e 
entidades paulistas.

Sendo sua competência 
a concessão, o 
pagamento e a 
manutenção de 

aposentadorias e 
pensões de servidores 
públicos e militares do 
Estado de São Paulo.

Dicas para elaboração de 
processos de Aposentadoria



Os processos de 
aposentadoria tramitarão 

através do Sistema de 
Gestão Previdenciária –

SIGEPREV.

Dicas para elaboração de 
processos de Aposentadoria



Dicas para elaboração de 
processos de Aposentadoria

No Sigeprev devem ser feitos os fluxos:

✓ Validação de Tempo de Contribuição – VTC;
✓ Aposentadoria Novo (Voluntária e Incapacidade

Permanente).
✓ Aposentadoria Valor Estimado (75 anos)*

No Programa São Paulo Sem Papel devem ser instruídos os
processos digitais de aposentadoria, estes tem ser
elaborados constando os documentos relacionados na
Portaria nº 25/2012 da SPPREV.



Dicas para elaboração de 
processos de Aposentadoria

Aposentadoria Especial por Agente Nocivos

Aposentadoria Especial da Pessoa com Deficiência

Aposentadoria por Ganho Judicial

NÃO ESTÃO 
PARAMETRIZADAS 

NO SISTEMA 
SIGEPREV



Dicas para elaboração de 
processos de Aposentadoria

A tramitação dos processos que são exceções no Sigeprev devem seguir as 

orientações do Comunicado SPPREV nº 02/2019 nos itens:

• Processo de Concessão de Aposentadoria Especial do Art. 40 § 4º da 
CF/88  - Quando por agente nocivos e pessoa com deficiência;

• Processo Judicial Aposentadoria – Quando por ganho judicial.



Dicas para elaboração de 
processos de Aposentadoria

No Programa São Paulo Sem Papel 
devem ser instruídos os processos 

digitais de aposentadoria, estes tem ser 
elaborados constando os documentos 

relacionados na Portaria nº 25/2012 da 
SPPREV.



Dicas para elaboração de 
processos de Aposentadoria

SISTEMAS E FERRAMENTAS UTILIZADAS

https://sigeprev.spprev.sp.gov.br/spprev/jsp/index.jsp
https://www.saude.sp.gov.br/coordenadoria-de-recursos-humanos/areas-da-crh/grupo-de-gestao-de-pessoas/ggp/download/certidoes
https://sigeprev.spprev.sp.gov.br/spprev/sigedoc/sigedoc.do
http://www.recursoshumanos.sp.gov.br/
http://www.spprev.sp.gov.br/canal_rh/Arquivos/Configuracoes%20basicas%20e%20iniciais%20para%20utilizacao%20do%20Emissor%20de%20CTC%2020210910.pdf






Com o auxílio do Sistema 
DSDI/SIGEPREV-SPPREV, que viabiliza 

a digitalização dos processos de 
aposentadoria.

O arquivo em pdf do processo, 
gerado no SP Sem Papel, deve ser 

inserido no Sigeprev e tal inserção é 
feita através do DSDI.

Dicas para elaboração de 
processos de Aposentadoria

file://///nas/GRUPO/CRH/GGP/NCTS/ELZA/DIGITALIZAÃ�Ã�O/Manual%20DSDI%20SaÃºde.pdf


Dicas para elaboração de 
processos de Aposentadoria

O Comunicado SPPREV nº 02/2019 orientou os órgão de origem sobre os 

procedimentos a serem adotados na tramitação de processos digitais através 

do Programa São Paulo, trazendo o passo a passo para cada uma das 

atividades mencionadas:

• Processo de Concessão de Aposentadoria (PAS);
• Processo de Concessão de Aposentadoria Especial do Art. 40 § 4º da 

CF/88;
• Processo de Homologação da CTC;
• Processo Judicial Aposentadoria;
• Processo de Manutenção de Aposentadoria;
• Revisão de Aposentadoria / Recebimento de Documentos;
• Renúncia de Aposentadoria.



Dicas para elaboração de 
processos de Aposentadoria

Servidor com acúmulo de cargo, atenção ao 
indicar o PV no momento de iniciar a VTC ou 

o Fluxo de Aposentadoria Novo.

O processo deve 
ser digitalizado 
integralmente, 
inclusive a sua 

capa. 

Sempre que 
possível 

atualizar os 
documentos 
pessoais do 

servidor. 

A CTC do INSS com o 
QRcode sempre deve 
estar anexada à CTC 

autenticada.
Prazo de 90 dias para 

autenticar. 

Sempre preencher no 
Sigeprev a Ficha Financeira 

com os salários de 
contribuição. 

Na hipótese de 
acúmulo de 

cargos sempre
deve constar no 

processo o 
respectivo Ato 

Decisório. 

As certidões de outros entes para 
averbação de tempo, sempre

devem ser nos moldes da Portaria 
MTP nº 1.467/2022, ou seja, 

homologadas. 

No caso de dúvidas sobre os 
processos de aposentadoria verificar 
os canais de comunicação da SPPREV 

relacionados no Ofício DBS nº 
104/2018.

Na averbação de 
tempo, períodos a 
partir de julho de 
94 devem constar 

a relação de 
salários. 

No caso de processo de 
aposentadoria por ganho 

judicial, acrescentar na capa do 
processo o CPF e número da 

ação.

A apostila de ganho de ação de 
servidor aposentado 

voluntariamente, deve ser 
encaminhada para a Supervisão 

de Manutenção



Carolina Miranda Ribeiro

Executivo Público

csilva@saude.sp.gov.br

Neide Benuto

Diretor Técnico I

nbenuto@saude.sp.gov.br

OBRIGADO!


